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PROCESSO N9 13890-000.034/87-20

Mkis

MINISTÉRIO DA FAZENDA

fas/ 

Sessão de

	

13 de abril 
de 19	 ACÓRDÃO N9

88	 101-77.687

Recurso n2 49.674 — IRF — ANO DE 1984

Recorrente METALFER CONSTRUÇÕES METÁLICAS LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA (SP) .
L,4-Y,Iç	 G tfrfl-ro

TRIBUTAÇÃO REFLEXA.- O julgamento do
processo principal faz coisa julgada
no processo decorrente, ante a íntima
relação de causa e efeito existente
entre ambos. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por METALFER CONSTRUÇÕES METÁLICAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re
curso nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado.

Sala das Sessões (DF), em 13 de abril de 1988.

URGEL	 • RA / OPES — PRESIDENTE

44~000~meee•I~
-	 • IM	 _	 — RELATOR

—

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORE	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
SESSÃO DE: 1 4 ABR 1988
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRIS
TóVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, ARY TORIBIO e JOSnEDUA.
DO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 13890-000.034/87-20

RECURSO N9: 49.674

ACÓRDÃO N9: 101-77.687

RECORRENTE : METALFER CONSTRUÇÕES METÃLICAS LTDA.

RELATÓRIO 

METALFER CONSTRUÇÕES METÃLICAS LTDA., com sede em

Rio Claro-SP, recorre de decisão prolatada pelo Delegado da Receita

Federal em Limeira-SP, através da qual foi confirmada a cobrança da

contribuição devida ao Programa de Integração Social-PIS-DEDUÇÃO,

com base no artigo 39, § 19, da Lei Complementar n9 07/70, acresci-

da de encargos legais, em decorrência de procedimento ex officio

instaurado contra a referida empresa com vistas à cobrança do Impos

to de Renda do exercício de 1985, calculado sobre receita desviada

de sua escrituração, em face da não comprovação de parte de seu pas

sivo circulante no balanço de encerramento do ano-base de 1984.

2. Impugnado o lançamento, às fls. 09/10, foi o mesmo

mantido pela autoridade a quo, através da decisão de fls.16/17,	 a

efeito do que ocorrera com a impugnação feita ao Processo	 número

13890-000.032/87-02, do qual este decorre, conforme cópia da	 deci

são 10865/311/87, às fls. 13/15.

3. Segue-se às fls. 20/21 o tempestivo Recurso para es—
te Colegiado, lido integralmente em Plenário.

É o relatório.
JÁ-?

DMF DF/1 0 C C Seelraf - 1600/75
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Acórdão n9 101-77.687

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Examinando o Recurso n9 92.008 interposto pela inte

ressada nos autos do Processo Fiscal n9 13890-000.032/87-02,do qual

este decorre, esta Câmara, através do Acórdão n9 101-77.591, em Ses

são realizada em 14.03.88, deu-lhe provimento, por unanimidade de

votos.

Tratando-se de tributação reflexa, o julgamento do

processo principal faz coisa julgada no processo decorrente, deven-

do o resultado da presente lide guardar relação com aquele julgado,

ante a íntima relação de causa e efeito existente entre ambos.

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso.

."111.•

C---- 	 --.-~¡:~unerOWONOMONArr'NPI	 - RELATêR.
-


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1


